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Política entre a 
e Municípios. Essa decentralização de r"Ynl">pf 

Estados 
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com o menor grau Nesse há 
aproximar a pertinente, entre 

Mercosul. Deve merecer maior destaque o 
da estrutura 

r ... o como um Estado tem a 
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faz diferente 

distribuída 
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de um tratado 
Estados-membros, Distrito 

da 
as Unidades da 

2. O TRATADO DE ASSUNÇÃO E SEUS OBJETIVOS 


A ele 
~o entanto é a partir 

econômicos. Em 

dos mercados, l~'HJ'_lL<:.tH'",V 
sociais c1 e seus 

este clima Brasil 

Um dos 

() ~Icrcosul? Aspenos fundamentais, AcmJcrnia 

firmaram vários acordos 
energia, ciência e 
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do 



conservando os Estados integrantes 
com terceiros inclusive com matérias 
e exportação. 

com 
início em 01.01.95. 

aduaneira comum, que teve 

Assunção, pela Brasil e 
na Assunção, em 26 de março de 
de normas para se a constituir, num 

1.991, constitui um 
determinado, 

Comum. Opara 1° de janeiro um 
referido Tratado tem como 

O Tratado 
Zona de Livre Comércio e 

Aduaneira. O passo 

entre os vários 
de 

L"-i\..C\'UV Comum, iniciando 
União 

das 

via de tratados 
sem ou 

uniões econômica e monetária. 

A Zona de Livre Comércio é o 
da 

comun1, 
face dos países 

para prosperar deverá ser 
e capitais. 

União seu crescente êxito 
da América Latina em 

em 1.10.96, e em .1.97 
se bem união 

o:>o,v<.,.w',av de livre comércio com os outros que 
iniciaram a 
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com que dentro das 

onde quer que 
armazenagem, 

ao empreendedor instalar-se 
no interior do quer para a quer 

para a venda dos seus produtos; 

que 
as mercadorias possam circular sem que tenham de atravessar 

A llni<1o embora suas 
imp!antaç<1o tem conseguido forma que o 

Mercosul é a terceira uni<1o aduaneira do mundo3 . 

Comum é a terceira Assunção que 
e contém a união aduaneira, acrescentando-lhe a circulaç<1o 

capital e permitindo assim o livre 
estabelecimento e a livre de serviços profissionais. 

O cinco liberdades 
para facilitar a em vários 

de limites do 

de 

econômica, 

da 

jurídica e a encargos idênticos. 

às 

e 

Daí ressaltar que todos as normas 
não sendo o 

Recentemente tem editado várias 
que conÍlitam com as Tratados e seus 

.i á pactuados 4 
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objetivo da 

nacionais. 

3. HARMONIZAÇÃO TRIBUTÃRIA NO MERCOSUL 


Inic:almente devem ser 
necessária a 

econômica elos DOVOS, 

os motivos quais se 

a 

sistemas tributários5 . 

Daí que 
sistemas nacionais que permitam, ao mesmo 

econômica com o às 

oSabe-se que o sistema tributário se tornar um fator " 
econômica. 

a:on6míca 

vínCllla com o tipo de 
caela cc!so. 

Hugo Cano", os processo 

Ainda ele acordo com o grau ele 

econômica 
uma nova etapa, em que se constituiu em oito anos, o mercado 

com bens, e Isso só 
os avanços de sistemas 

eviLaram que tornar 

CL0I161li[C(i. ImpuófCis. Buenos 
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Direito Tributário Internacional 
quer 

e o Direito 
ao objeto dos seus preceitos: 

de origem internacional 

econômica emo processo de 

Ata nO 4, que 
tributária 

de 

foi a reunião mais 
de 

14 a 16 de setembro 
n. 

.. Impostos nacionais sobre o 
estaduais e municipais os 
com divisas e 4. Imposto de 

4. A PREVALÊNCIA DOS TRATADOS INTERl'JACIONAIS 

SOBRE A LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA INTERNA 

.. 


.. 


decisões tomadas 

Com a 

mundiais recentes, o processo 
mesmo tempo que eleva a 
o conceito do exercício da soberania. 

se tem que tal instituto 
ou do 

repercutir na ordem interna as 

autonomia próprio 

Comas 

Mercosul, surge a necessidade ele repensar o conceito 

Na de Direito Internacional é um complexo 
normas recíproca Estados que sujeitos 

S \\:nlur~'" POrlO Alegre, do Advog"do, 1996, 94. 

t) Kcbcll, I l'corh.l Pura d.o Direito. Trt1d .. dejo:J.o Baptisla M,1Chaclo, Armênio Am,ldo Edj~or, 4;\ ed., p. 



Com 

entre Estados em matéria 
normas internas, tendo por 

por qualquer de seus elementos com mais de 

o preceito dualista lO está na desta 
visão, as normas direito internacional nunca 

como tal as questões tributárias 
da sua em 

interestatais ll . 

Para os dualistas não existe conflito entre a ordem 
ordem interna. São As normas de direito 
disciplinam as entre os Estados. O direito interno rege as 

sem conexão com elementos externos. Desta forma, um ato 
somente terá normativa em um Estado ser for 

referendado por ele. 

encarar as 
também não poderá 

termos em que é 
as 

mas também, as 
surgidas de 

entre Estados 
que o 

referido critério distinção 

Os constitui uma unidade, um 
o interno integram este 

entre o direito interno e o direito 
encontram-se nas Constituições 

Holanda. 

também os princípios 
a soberania como 

e a 

entre 
aceitar nos 

podem não só 
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4° dispõe que 
política, 

de uma 

Diante do texto, Ribeiro Bastos e lvens 
Martins 12 

texto: 

As normas 

n° 001079-1, de autoria do 
1.994), 

Constituição 

dodireito 
.. 

brasileiro. 

... 
3° que 

normas emanadas dos 
o Brasil 

e 
constitlli ohjetivo 

úformação 
da 

elo 

estaria mais 
e no Paraguai. 

aos textos constitucionais 

e!:J. Silva lv!.anins, COlnentários à Constituição do Brasil, l° \'01. P~\Ulo, 



limita à 

admissível 

do tratado 
de natureza meramente pelo o 

governo ele um Estado afirma a existência de um tratado por ele celebrado e 
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que um 
intcITlacional mente no instante crn que os Estados comunicam 

a existência dos instrumentos de 

que em matéria tributária só é 

conmnitário. 

tamhém internacionais. 

() principio 
constitL1cionais elos 
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constitucional 

é ato 

ou 
ou no caso 

pelo povo, através ele 

de 

ele 

" 


,. 

.. 

15 n;t!CCifO, ;\H()m~lr. Dlreiw Tribut:üio Brasileiro. lO;~ cd, Rio 


16 ____" Um.íwçücs Constitucionais ao POdCT de Tríbwar, Rio 


109 



Barrt);::'~l, Luis Robl2rlO, Intcrpl·C.laç8.o e: Aplicação da Constituiçâo, 
18 1(1., 

IjH"',",","V dos tratados internacionais. No entanto, a de 
1.988 que poderiam ser acrescidos outros 

elencadas no art. 5°, decorrentes do 
internacionais que a 

norma interna 

a lei mas não pode ser 
aposto no art. 98 do CTN. 

Luis Barroso ll escreve que a 
Federal é a elo monismo moderado, em que o tratado se incorpora ao 

da lei ao 

interna e 

passam a ter no 
ele Ouro Preto) ele modo tal 
que 

p. 

de F~lLm(L Comentários ao Côdigo Trib-utário Nacional. Rio de Janeiro, p. 204 segs 

ACclt)I)', Hi:dchean(:o,Mallual de Direito 1nternacional Público. Paulo, 1991, 
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to 

tiverem conteúdo específico ligado à competência 
e adquira eficácia interna, na 

externa, constituída das 
tratados e convenções 

internacionais dispondo sobre 
elaborar leis que entrem em 

.. 

.. 

.. 
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" 
na disposição legal. Na" , não revoga nem modifica a legislação 

lÜO a ler vigência pela revogação da lei que a 
r de Brito Machado22 . Denunciado um tratado, a lei 
.. estará estabelecida, em pleno vigor. O que o 

tratados e convenções internacionais 
li> 

anterior ou mesmo posterior. ,. 
sua vez, escreve que há equívoco 

,. do art. 98 do CTN. Isto porque, nao sao os tratados 
e internacionais que têm idoneidade jurídica para

li' 
'~r;'"","\.",u interna, e sim os decretos legislativos que .. jurídica brasileira23 . 

I' como as leis, são interpretados, aplicando
Direito Internacional, além das regras 

comuns '" 
• O HHC«\,"'V à soberania do direito positivo 
.. interno . 

, 
li' 

contrária à do direito 
brasileiro é interessante 
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.. 
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.. 
t 

Tributárid-r.,lEC, 
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Nau exisLe no sistema jllrídico no mcll1do contemporâneo, dessarLe, 
consag rc CI I.mIados intc maciollais 

EsLLI, 

E por que os 
trihutária' 

98 do 

constitucionais ... 

e convenç6es internacionais devem 
questionamento que Fábio Fanucchi 

Oli'mado internacional como fonte do tributári o. 

a 

No Sistema Tributário por tratar-se ele um Estado 
clUkulc1acles a neste processo econômica 
Mercosul, envolvem não somente as 

externos com autorização 

primado 
ordenamento 

sobre o 

I Jhi,), Curso de Direito Tributario ... , Clt., p. l38. 
de Ren(;,v'Esludos l' 1.I·~lb,~lhl) \'0L x.,X da 

Rcscl'lu Il'ihdt~~rL~. Tratados lnternacion::ds em i\1ateria Tributaria. 
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um 
dimensão 

nibUlar; 
sobre a 

Ulhôa Canto, que, ao Gomes 
elo CTN, 
inclusão do art. que 

que àquela 
tribunais 

ocasião era tranquilamente aceito 

l\ílartins29 elenca vários 
sendo 

seguimento, 
do art. 98 do 

, isto é, não encerra norma 
competência ou sobre 

porque pretende 
tributária estadual 

da autonomia 

Pontes conclui 
argumentando não ler caráter 

Direito Tributário 
constitucionais ao 

os tratados internacionais 
ferindo 

distrital e 

.. 


.. 


sua efic-dcia. sua aplica,flo, interpretação {' 

Rencla - [S[UC!cl$ S,1D 1\11.110, 
em sua obra Tratado Internacional Cln 

l<..cvjst;J 

do 

,. 
----~ ~~._ _~.. .. ... 
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o art. 151 Constituição 
é 

Di.strito 

de 

que a União não pode mais conceder isenções 
celebrar tratados que 

perdem a eficácia neste particular. 
GATT e ALALDI. 

tal posicionamento, 
mais poderiam ser aplicadas as regras 

municipais. mesma razão o 

posterior, em 
a União, ou 

União, isenções, reduções 
tributos competência 

ser objeto tratado internacional 
alíquotas e cálculo e 

Estados Distlito e 

através do inciso m, esclarece que 
de do 

Com Jorge ao comentar este 
impostos 

contrários à Constituição, os 
vêm as 

a promulgação da Carta 
versam 

98 do 
Municípios Distrito 

direito tributário e a prevalência do 

tributante, 
ainda não é pacífico entendimento 

como ficou demonstrado. 

CONCLUSÕES 

Além das 
cle1988, que a União 

51-II1), 
em 1991, o Mercosul 

deixar para segundo no tocante 
legislação tributária. Isto porque, um 
vem (art. 1) que 

é"lSSUmem o compromisso de 
para o Tal 

AlCides Jorge, ICMS na ConstituiçàO, In de DL'eilO TrlbUldrio. n" 46, Ed. dos Trib~::1aJs, 
r,llIln. p. 170. 



IURIS 

posicionamento vem sacramentado no art. 2, que ressalta que o Mercosul foi 
.. fundado na reciprocidade de direitos e operações entre os Estados partes . 

Para tanto, deve o Brasil adequar sua legislação interna para 
acompanhar o progresso da harmonização da legislação tributária do 

Mercosul. 

Várias propostas de Reforma Tributária visando alterar a Constituição 
Federal [oram apresentadas, após a assinatura do Tratado de Assunção, e, 

.. 	 não há ainda expectativa em curto período de tempo, para proceder a 
alteração necessária e a adequação da legislação ordinária face às disposições 
firmadas no referido Tratado. 

O que deve permanecer claro é que o art. 7° do Tratado de Assunção, 
quando determina o tratamento isonômico dos Estados-membros em relação 

,. os impostos, taxas e outros tributos, tem a finalidade precípua, não a questão 
tributária em si, mas garantir a livre concorrência entre os mercados que 
estão integrando. 

Ademais não se pode esquecer que a questão aduaneira passa 
primeiro pelo estabelecimento de uma política fiscal e, caminhar para um 
consenso tributário entre países com problemas tão graves e de dimensões 
tão diversas, é inicialmente um grande desafio. Para tanto, necessário se faz 
a adequação da política fiscal interna de cada país. Na realidade, o principal 
é que se estabeleçam instrumentos internos em cada país de apoio à 

atividade produtiva. A reforma constitucional tributária, para melhor 
adequar o Sistema Tributário, diminuirá as distorções existentes entre o 
Brasil e os sistemas tributários dos outros países do Mercosul. 

A prevalência dos tratados internacionais em relação ao direito interno 
não quer dizer prevalência total sobre a ordem jurídica brasileira. Pelo 
contrári o, a matéria vedada em tratados internacionais somente afeta o 
ordenamento pátrio na medida em que o Congresso Nacional aprova o ato 
do Presidenle da República e desde que não seja contrário à Constituição ,. 
Federal, devendo ser proporcionalmente consideradas as disposições do 

artigo 98 do CTN. 

r 
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